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			APRESENTAÇÃO


			A família é o lugar onde o ser humano se encontra inserido, seja pelo vínculo biológico ou socioafetivo. Da família surgiu a sociedade organizada, o Estado e o Direito. 


			O termo famulus refere-se ao grupo de pessoas reunidas, destacadas entre as tribos latinas, para trabalhar na agricultura ou como escravo doméstico legalizado, sob a autoridade do chefe de família, o pater famílias. Esse, por sua vez, detinha direito de vida e de morte sobre os filhos; podia adquirir bens; atuava como chefe político, juiz e sacerdote; como também, a ele a mulher era subordinada. 


			A família patriarcal e patrimonialista constituída pelo casamento perdurou por muito tempo, constituindo o eixo da família ocidental. Entretanto, as transformações na sociedade e determinados fatores contribuíram para as mudanças no conceito de família, destacando-se a Revolução Francesa, na medida em que buscava a liberdade e a igualdade do povo; a separação entre Estado e Igreja; o crescimento do movimento feminista, sobretudo com a inserção da mulher no mercado de trabalho; as duas Grandes Guerras Mundiais, que influenciaram o modo de organização da família, uma vez que, como a maioria dos homens foi para a frente de batalha, coube à mulher chefiar e sustentar o lar e amparar crianças e idosos; a revolução sexual, com o advento da pílula anticoncepcional; o instituto do divórcio, que passou a permitir a dissolução do casamento; assim como, outros fatores sociais que levaram a diminuição do núcleo familiar.


			Nessa evolução do conceito de família, o casamento deixou de ser a sua única forma de constituição, passando-se a reconhecer novos arranjos familiares baseados nos laços afetivos. Nessa perspectiva, no Brasil, a Constituição Federal de 1988 e o Código Civil de 2002 ao estabelecerem o parentesco por consanguinidade ou outra origem, elevaram o afeto a um valor humano indissociável da organização familiar. Dessa forma, o princípio da afetividade veio desembaraçar e atender as expectativas do homem, possibilitando várias formas de constituição de uma família, não se limitando apenas ao casamento, tendo o afeto como âncora do relacionamento entre pais e filhos. 


			Desta maneira, o direito vem se adequando à sociedade dentro do que é possível e lícito, não causando prejuízo a terceiros e satisfazendo as famílias existentes, sejam elas matrimoniais ou extramatrimoniais, considerando-se os vínculos de afeto e solidariedade entre seus membros, construídos pelo respeito mútuo. Sendo assim, enquanto o Direito faz parte do processo de adaptação do homem, esse também interfere na criação do Direito, que, por sua vez, influenciado pelo tempo e local em que vive o homem, deve estar sempre aberto às transformações sociais, não podendo ficar alheio ao surgimento das novas relações familiares que carecem da proteção do Direito de família. Desse modo, as modificações na legislação representam a resposta do Direito às demandas da sociedade.


			Nesse sentido, pretende-se destacar como o Direito de família vem se adaptando ao surgimento das novas relações familiares no Brasil, especificamente, como tem respondido às questões que envolvem: parentalidade baseada nos laços biológico e de outra origem; paternidade socioafetiva; adoção; união homoafetiva; transgenitalização; namoro qualificado; poliamorismo; dentre outras relações/questões familiares que se baseiam no princípio da afetividade. 


			Dessa forma, essa obra visa destacar algumas questões tratadas em nove capítulos que se pretende expor, como seguem: 


			1. Evolução do conceito de família e o reconhecimento do afeto como dever jurídico: Terezinha Damian


			2. Das relações familiares e da parentalidade: Julio Cesar Garcia Ribeiro; 


			3. Registro civil e paternidade socioafetiva: direito ao nome: Aluer Baptista Freire Júnior, Lorrainne Andrade Batista; 


			4. Inelegibilidade reflexa para os casais homoafetivos no direito eleitoral e o Recurso Especial n. 24.564/PA: Larissa Tomazoni, Doacir Gonçalves de Quadros; 


			5. Possibilidade de alteração do prenome e do sexo do indivíduo transgênero no registro civil: Julia Vieira Ramos; 


			6. Namoro qualificado e união estável: um olhar sobre o direito de família brasileiro contemporâneo: Sabrina Cassol, Renata Nery Martins; 


			7. A constitucionalidade e reconhecimento civil da união poliafetiva enquanto entidade familiar: Aluanny Figueiredo Penha; 


			8. A sucessão legítima nas uniões poliafetivas: Danilo Scramin Alves, Bianca da Silva; 


			9. Inadimplemento da prestação alimentar dos pais em relação aos filhos menores: Alice Menezes da Silva. 


			Esses estudos mostram que falar sobre questões atuais do Direito de Família requer considerar as novas relações familiares presentes no ordenamento jurídico brasileiro, decorrentes das transformações sociais ocorridas ao longo do Século XX e baseadas no princípio da afetividade, que não podem ficar sem proteção jurídica. Essas mudanças na sociedade já provocaram muitas alterações na legislação, mas ainda há necessidade de normas para abarcar todas as questões que vêm se apresentando no dia a dia, e que vêm gerando discussões na doutrina e na jurisprudência, com posicionamentos contraditórios. 


			Assim, nos primórdios, a legislação civil brasileira tomou como modelo a família patriarcal, que sobreviveu ao período Colonial, ao Império e durante a maior parte do século XX. Esse modelo patriarcal e conservador de família no Brasil foi influenciado pela colonização portuguesa, e perdurou até a consolidação dos valores introduzidos pela Constituição Federal de 1988. 


			Por sua vez, a Carta Magna alterou os paradigmas da ordem jurídica anterior visando a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e das desigualdades sociais; e a promoção do bem estar de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e outras formas de discriminação; assegurando direitos e garantias fundamentais e especificando os direitos e deveres individuais e coletivos. Essas mudanças incluem a proteção à família, à criança, ao adolescente e ao idoso; e seguindo a tendência de democratização, igualdade, dignidade, pluralismo, abertura e ausência de discriminação. Nesse sentido, a atual Constituição do Brasil inovou ao instituir várias formas de constituição de família; e ao estabelecer o princípio da igualdade entre os filhos e entre homens e mulheres, definindo a família como base da sociedade que merece proteção do Estado. 


			Nessa linha de entendimento, o ordenamento jurídico brasileiro passou a admitir que o parentesco pode decorrer da consanguinidade, da presunção de paternidade, da adoção, da socioafetividade ou da afinidade, gerando toda a ordem de consequências jurídicas morais e patrimoniais, tendo como parâmetros os princípios constitucionais da dignidade da pessoa humana, da solidariedade e da igualdade entre os filhos e os cônjuges. Por sua vez, as estruturas familiares não se sustentam mais somente nos laços formais, mas estão alicerçadas no afeto como princípio fundamental. Alguns arranjos familiares têm assento na Constituição Federal/1988, como a família matrimonial, família monoparental e união estável; outras possuem reconhecimento na doutrina e na jurisprudência, tais como, a família anaparental; a família recomposta, mosaico, multiparental ou pluriparental; a família eudemonista e a família homoafetiva; e ainda algumas relações familiares são mais polêmicas, como o namoro qualificado e o poliamorismo. 


			Destaca-se que, embora a Constituição não tenha, expressamente, contemplado a união homoafetiva como relação familiar, uma visão unitária e sistêmica do ordenamento jurídico conduz a essa conclusão, quando considerados os princípios basilares constitucionais da dignidade humana, da igualdade, da não discriminação e do pluralismo familiar. Ademais, quanto à diversidade sexual e livre opção por uma identidade de gênero, encontra-se o transgênero, indivíduo que se identifica com um gênero diferente ao seu sexo de nascimento.


			Outra questão que merece destaque é o instituto do namoro qualificado e suas consequências comparadas às decorrentes da união estável. Verifica-se que o namoro atual, em muitos casos permite a prática sexual e a convivência, desde encontros casuais até relacionamentos mais sérios com intenção de constituir família. O namoro qualificado, caracterizado como duradouro, contínuo, e público, tem suscitado questionamentos ao Poder Judiciário, pois muitos casais que vivem dessa forma acreditam que se encontram em uma relação de união estável, o que não é verdadeiro. Esse tipo de namoro não se confunde com a união estável, pois não apresenta o affectio maritalis, elemento principal que representa a intenção de constituir família no presente.


			Ademais, a união poliafetiva ou poliamorismo tem suas origens na década de 80 nos Estados Unidos; trata-se de relacionamento não monogâmico, entre mais de duas pessoas, simultaneamente, com envolvimentos sexuais, emocionais e afetivos profundos e duradouros, baseados na lealdade entre esses indivíduos. Esse tipo de estrutura familiar tem gerado discussões na sociedade e no mundo jurídico, e muito tem se questionado sobre as consequências jurídicas morais e patrimoniais decorrentes desse tipo de relacionamento, como também sobre a validade da escritura pública. 


			Por último, dentre as consequências jurídicas decorrentes das relações familiares, destaca-se a obrigação alimentar. Os alimentos são prestações que se destinam a satisfazer as necessidades vitais de quem não pode fazê-las, visando o necessário à manutenção da condição social e moral de quem os percebe, seja moradia, educação, saúde, entre outros, garantindo-lhe uma vida digna. Infere-se, que a justificativa do devedor para o inadimplemento é aceita somente nos casos em que demonstre impossibilidade absoluta, podendo ser decretada a prisão civil do devedor pelo débito alimentar.


			Assim, espera-se contribuir para o enriquecimento cultural dos profissionais, professores, estudantes e demais estudiosos da área, bem como, que esta obra seja mais uma fonte de estudos e pesquisa na área de Direito de Família.


			Fevereiro de 2020.


 
 

			Terezinha Damian Antonio


			Organizadora 


		






			1. EVOLUÇÃO DO CONCEITO DE FAMÍLIA E O RECONHECIMENTO DO AFETO COMO DEVER JURÍDICO


			Terezinha Damian 


			Introdução


			Desde antes do surgimento do Estado, da sociedade organizada, já havia família, antes mesmo de haver o Direito. Não foi a sociedade organizada, ou o Direito que criou a instituição família, pelo contrário, foi da família que surgiu a sociedade organizada, o Estado e, posteriormente o Direito. A família é o lugar comum do ser humano, onde todos são inseridos sem saber, sem poder opinar, sem poder escolher. Ela sempre teve como primeira missão formar o indivíduo a sua maneira. Pode-se dizer que família é o lugar onde o ser humano se encontra inserido, seja pelo vínculo biológico ou não, tendo por objetivo contribuir diretamente na formação da personalidade de seus membros. 


			Todavia, o conceito e a forma de constituição de família foram se modificando ao longo do tempo, acompanhando as transformações na sociedade. Por sua vez, o Direito foi se amoldando às novas demandas, de forma a garantir a proteção jurídica dos membros da família. 


			Visando aclarar e facilitar a compreensão do conceito de família na atualidade, apresentam-se as principais características da entidade familiar ao longo do tempo, mostrando-se como o Direito acompanhou as mudanças sociais e foi se adequando através da criação e aplicação da legislação, ou através das decisões jurisprudenciais, apoiadas, na maioria das vezes em princípios, costumes, analogia e posicionamentos doutrinários.


			Nessa perspectiva, descreve-se sobre a evolução do conceito de família desde o direito antigo até o direito contemporâneo, como também, destaca-se como o ordenamento jurídico brasileiro vem acompanhando as transformações da sociedade. Especialmente, trata-se das inovações trazidas pela Constituição Federal, 1988; que foram inseridas no Direito de família; da recepção dos dispositivos constitucionais pelo Código Civil, 2002; e, ainda, do afeto como dever jurídico.


			Destaca-se que a Constituição Federal de 1988 institucionalizou o Direito de Família de forma expressa e tácita, através de princípios que devem permear a compreensão, proteção e regulamentação das famílias. Desse modo, os princípios gerais da dignidade da pessoa humana, da igualdade e da liberdade têm reflexos no direito de família; assim como, o princípio da afetividade; da convivência familiar; do pluralismo das entidades familiares; dentre outros. 


			Especificamente, o princípio da afetividade representa o elo de reconhecimento e ponto convergente das relações familiares. O afeto, socialmente manifestado, gera responsabilidades e tem efeitos jurídicos, podendo ser considerado um dos elementos para identificação de uma família. Desse modo, a quebra de paradigmas do Direito de Família tem como origem a valorização do afeto e das relações surgidas da sua livre manifestação, colocando a antiga postura patriarcal e patrimonialista voltada ao intuito de procriação da entidade familiar à margem do sistema.


			Desse modo, visa-se destacar como surgiram as novas relações familiares baseadas no afeto, e como o casamento deixou de ser a única forma de constituição de família, e, ainda como a família patriarcal foi superada. Trata-se de uma revisão bibliográfica, baseada na legislação vigente, em textos acadêmicos, livros dos principais doutrinadores da área e posicionamentos jurisprudenciais.


			1. Evolução do conceito de família: do direito antigo ao direito contemporâneo


			O termo famulus foi criado na Roma antiga; refere-se, originalmente, ao grupo de pessoas reunidas, destacadas entre as tribos latinas, para trabalhar na agricultura ou como escravo doméstico legalizado, sob a autoridade do cheque da família, o pater famílias. 


			O conceito e a constituição da família acompanharam as transformações sociais ao longo do tempo, cabendo ao Direito se moldar a essas modificações e às novas demandas, para garantir a proteção dos membros da família.


			Na Antiguidade, a organização familiar era centrada na figura do homem, o pater famílias; a mulher e os filhos se submetiam à sua autoridade. Desse modo, a família constituía o menor núcleo social e o pater famílias detinha a autoridade máxima. A formação da família era determinada pela necessidade de subsistência, que, por sua vez, regulava as uniões e o número de filhos. Ademais, a constituição das famílias tinha ligação com a unidade de culto e com liames místicos, pois a família tinha sua justiça, seus costumes, suas tradições e o próprio culto que era escolhido pelo pater família, não sendo possível a liberdade de opção (Siqueira, 2010). Por sua vez, o matrimônio consistia em um ato público, formal, pelo qual a sociedade reconhecia que a partir daquele momento aquelas duas pessoas estavam unidas, devendo respeitar a fidelidade e a exclusividade das relações sexuais, como forma de garantir a certeza ao homem da paternidade dos filhos gerados. 


			Na Grécia, o casamento não era uma instituição bem aceita, mas era necessária, pois permitia a perpetuação da espécie, da linhagem paterna e do prolongamento dos rituais e festejos familiares. Conforme as regras estabelecidas para as funções do casamento, ao homem cabia ser o chefe da família, provendo o sustento da esposa, do filhos e dos escravos; à mulher ficava a concepção da prole e a realização de algumas atividades domésticas, e o dever de obediência e respeito ao esposo. Essa forma de família ficou conhecida em todo o mundo. Na Grécia antiga, o concubinato era admitido no sistema poligâmico; com a instituição da monogamia, as mulheres concubinas tornaram-se uma classe à parte (Graeff, 2012).


			Contudo, o declínio do Império Grego unificado provocou a expansão do Império Romano. Nos primórdios do Direito Romano, a família era caracterizada por um modelo patriarcal, onde as pessoas viviam sob a dependência da figura masculina (pater família), em que o progenitor era visto pelos demais membros de forma absoluta como autoridade suprema do lar e dos bens que constituíam a sua propriedade (Maluf, 2010), constituindo-se em uma unidade econômica, religiosa, política e jurisdicional. 


			O casamento romano tinha base consensual, devendo ser sempre renovado até sua extinção pelo rompimento do acordo. O divórcio decorria da natureza consensual do matrimônio e exigia igualmente o firme propósito de separação definitiva. Contudo, esse acordo não era de caráter absoluto, pois impedia-se o casamento de patrícios e plebeus. Por isso, nesse caso, ocorria a união de fato, cuja coabitação carecia do affectio maritalis, característica sem a qual não configurava o casamento. Essa situação em relação à família perdurou durante o apogeu do império, quando ele começou a declinar; já, dividido entre império do oriente e império do ocidente, surgiu um novo elemento, que influenciou o conceito de família, o cristianismo. 


			Com o regimento do Imperador Constantino, no início do século IV, instalou-se a concepção cristã da família, que gerou uma diminuição do poder do pater famílias sobre seus membros, permitindo que a mulher e os filhos se tornassem mais independentes e menos subordinados. A partir dessa nova concepção, os romanos passaram a entender que o afeto se fazia necessário não só no momento de celebração do casamento, como também durante toda a sua existência. Todavia, além das regras oriundas do poder Imperial a concretização do casamento passou a ser influenciada pela igreja, que atribuiu ao ato o caráter de sacramento, sendo Deus o responsável pela união entre homem e mulher, dando origem ao Direito Canônico (Gonçalves, 2012).


			Nesse seguimento, emergiram novos modos de formação da família, abrindo espaço ao concubinato. No Direito Romano, o concubinato representava uma das quatro formas de união entre pessoas de sexo diferente, sendo, todavia, embora comum e frequente, tratado com inferioridade em relação ao casamento, pois não havia a affectio maritalis e a honor matrimonii. Embora não fosse proibido e nem atentatório à moral, não era reconhecido como instituto jurídico, ficando restrito a um fato social. A Igreja Católica dos primeiros tempos foi tolerante com o concubinato, tendo o Direito Canônico lhe atribuído determinados efeitos limitados, sem, todavia, institucionalizá-lo (Graeff, 2012).


			Na Idade Média, o conceito de família passou pela forte determinação e influência da Igreja. Assim, as relações familiares foram regidas à luz do Direito Canônico, compreendido como sendo o ordenamento jurídico da Igreja Católica Apostólica Romana. Dessa forma, a família passou a ser constituída exclusivamente pelo casamento religioso, sob a concepção de sacramento, consolidada na livre e espontânea vontade dos nubentes. Esse novo conceito de família decorreu da queda do Império Romano, dividindo o poder do pater famílias do Direito Romano com a mulher, a quem coube a responsabilidade pela administração doméstica e pela educação dos filhos (Wald, 2002; Russo, 2005).


			Na idade moderna, a partir do crescimento da fé islâmica e do surgimento de pensamentos e revoluções que afrontavam a autoridade da Igreja, o papado começou a perder força. Todavia, incomodada com a situação, a Igreja Católica procurou patrocinar a corrida dos reinos da Europa por novos territórios e novas rotas de comércio, como forma de se fortalecer e expandir sua influência. Desse modo, o catolicismo acompanhou os colonizadores e se espalhou por todo o globo, levando consigo, seus dogmas, ritos e o direito canônico. Com isso, nativos dos mais variados continentes foram doutrinados, convertidos à fé cristã e ensinados que a família só poderia vir do santo casamento. E assim, sob a visão do Direito Canônico, a família passou a ser percebida como aquela em que o homem deixa a sua família de origem e se une com a mulher para formar uma nova família com objetivo de procriação; restringindo-se, progressivamente, a autoridade do pater famílias, para dar maior autonomia à mulher e aos filhos (Gama, 2001; Rocha, 2009).


			Contudo, a Igreja Católica deixou de ser representante exclusiva dos preceitos cristãos, a partir da Reforma protestante, alterando-se o enfoque dado à família. Desse modo, para os católicos, caberia somente à Igreja disciplinar o casamento; para os não católicos, caberia ao Estado a regulamentação dos atos nupciais. Nos países onde ocorreu essa Reforma, surgiram as primeiras leis civis disciplinando o casamento não religioso e transformando-o no único válido legalmente, rejeitando o concubinato e considerando o matrimônio clandestino como situação de pecado perpétuo (Siqueira, 2010).


			Ademais, o sistema feudal foi substituído pela ideia de Estado Nacional, tirando da família outras de suas funções, entre as quais a de defesa e de assistência, pois os cidadãos passaram a contar com a proteção do Estado. Com a Revolução Industrial, a família deixou de ser uma unidade de produção, sob o comando de seu chefe e cada membro passou a trabalhar dentro das fábricas. Dessa forma, a família, que antes produzia os bens para a sua própria subsistência, passou a exercer função econômica, auferindo o seu sustento da produção, quer como proprietária ou como proletária. Essa revolução gerou os preceitos de liberdade, igualdade e fraternidade no mundo ocidental, modificando-se os paradigmas até então absolutos e permitindo-se existência de novos modelos de família (Siqueira, 2010). 


			Nesse contexto do liberalismo, tendo a Constituição como instrumento regulamentador do Estado, não havia interferência nas relações privadas. Porém, com a ruptura do Estado formado com a Igreja, o casamento não poderia mais ser visto como ato religioso, mas civil. Assim, os Estados passaram a organizar a sua legislação civil, e dentro dessa organização se incluiu o casamento, considerado o pilar base da família regulamentada pelo Direito Civil. Dessa forma, somente o casamento formava a família legítima, capaz de gerar filhos legítimos. Essa estrutura familiar tinha o poder centralizado no marido como chefe de família, e o casamento como instituição monogâmica, tendo a fidelidade como um dos seus deveres, consequentemente, a presunção de paternidade em relação aos filhos nascidos de sua esposa. Até o início do século XX, a sociedade ocidental tinha a família patriarcal como sendo o único modelo de entidade familiar. 


			Na contemporaneidade, apesar das influências do Direito romano, do Direito canônico e do Direito germânico, a família vem se adaptando às transformações da sociedade. Essas modificações sociais foram deixando as questões patrimoniais para segundo plano. Desse modo, no século XX, simultaneamente ao distanciamento do Estado em relação à Igreja, chamado laicização, novos fenômenos surgiram. A liberação dos costumes, a independência feminina, fruto do movimento feminista e do aparecimento dos métodos contraceptivos, a evolução da genética, que possibilitou novas formas de reprodução, a possibilidade de dissolução do vínculo conjugal e o rompimento material do casamento civil com o religioso, foram fatores que contribuíram para redimensionar o conceito de família. Nesse sentido, o casamento foi se tornando cada vez menos um negócio para constituição de família e transmissão de patrimônio e mais uma opção dos contraentes à busca da realização individual baseada na relação afetiva, dando surgimento a outras configurações familiares. 


			Dessa forma, baseando-se em princípios democráticos de aperfeiçoamento e de dignidade da pessoa, consagrados na maior parte das constituições modernas, não mais se pode considerar como família apenas a relação entre um homem e uma mulher, unidos pelo casamento. Dessa forma, uma vez rompidos os paradigmas identificadores da família, que antes se assentavam na tríade casamento/sexo/reprodução, busca-se um novo conceito de família, identificando-se e admitindo-se novos arranjos familiares (Siqueira, 2010).


			2. Evolução do conceito de família no direito brasileiro


			 


			O conceito de família no Direito brasileiro acompanhou as transformações da sociedade, moldando-se ao longo do tempo, assim como, aconteceu na Grécia Antiga, no Império Romano e na Idade Média, cujas mudanças culminaram em grandes alterações nas leis. Assim, nos primórdios, a legislação civil brasileira tomou como modelo a família patriarcal, que sobreviveu ao período Colonial, ao Império e durante a maior parte do século XX. Esse modelo patriarcal e conservador de família no Brasil foi influenciado pela colonização portuguesa, e perdurou até a consolidação dos valores introduzidos pela Constituição Federal de 1988. 


			Contudo, as cidades, as novas profissões, a abolição da escravidão, os imigrantes, o fortalecimento do Estado, as lojas comerciais ameaçaram o patriarca, que, forçado a ampliar seus negócios nos centros urbanos para não perder seu patrimônio, precisou investir em outras atividades, além da fazenda; mudou-se para a cidade com a família, ficando os agregados na fazenda; tornou-se industrial, capitalista, banqueiro, negociante ou burguês, além de fazendeiro. 


			Desse modo, nascia a família nuclear burguesa, reduzida ao pai, mãe e filhos vivendo sós em uma mesma casa, e que, diferentemente da família tradicional, caracteriza-se por ser uma unidade de consumo e não de produção. Nesse modelo, o homem, continuava a exercer sua autoridade ante todos os membros da família, como no modelo patriarcal; já a mulher era considerada a rainha do lar e seu instinto natural de mãe era responsável pela proteção de seus filhos; somente com a inclusão do processo industrial no Brasil, a mulher ingressou no mercado de trabalho (Bonini, 2009).


			E, ao longo da história, outros fatores socioeconômicos, ligados ao processo de globalização da economia capitalista, vêm influenciando o conceito de família, alterando o seu padrão de organização. Dentre esses, destacam-se: a revolução sexual dos anos 60, que desvinculou sexo de procriação; o advento da pílula anticoncepcional; os movimentos sociais; o aumento no número de pessoas que optam por viver sozinhas; o aumento frequente da taxa de coabitações; o aumento do número de famílias chefiadas por uma só pessoa; a redução da taxa de fecundidade, devido ao acesso a métodos de esterilização e contraceptivos; o envelhecimento da população; a queda no número de casamentos; e a dissolução dos vínculos matrimoniais (Bonini, 2009).  


			Dessa forma, essas transformações da sociedade ao longo do tempo influenciaram na evolução do conceito de família no Brasil, passando daquele previsto no Código Civil de 1916, pelo qual a família era constituída pelo casamento indissolúvel e os filhos havidos fora casamento não eram reconhecidos, para um conceito mais amplo, em que se passa a considerar não só o vínculo consanguíneo, mas também o laço afetivo, como ocorreu a partir da Constituição Federal de 1988, da doutrina e da jurisprudência. E nessas mudanças, a independência feminina foi importante, pois as mulheres saíram do seio doméstico para o trabalho externo, deixando de ser subordinadas ao marido e à educação dos filhos; a mudança na divisão de tarefas do casal provocou a redução da prole; o desapego à Igreja atingiu o casamento na segunda metade do século XX, culminando na admissibilidade do divórcio, a partir de 1977, como causa de dissolução do vínculo conjugal, assim como o rompimento material do casamento civil com o religioso aliado ao reconhecimento e proteção constitucional, a partir de 1988, a outras configurações de família. 


			Dessa forma, o tratamento legal-constitucional dispensado à família estendeu a proteção do Estado às novas configurações familiares, embora, por muito tempo, a sociedade ocidental tenha admitido a família patriarcal como sendo o único modelo de entidade familiar, fundado no casamento solene, indissolúvel e sacralizado, predominante até o início do século XX. 


			Assim, pode-se dividir a evolução do conceito de família em três períodos sob o ponto de vista do ordenamento jurídico brasileiro: Direito de família canônico; Direito de família laico e Direito de família igualitário e solidário (Lobo, 2015).


			O Direito Canônico ocorreu no período entre a Colônia e o Império, nos anos de 1500 a 1889, prevalecendo o modelo de família patriarcal disciplinado pelas Ordenações Filipinas. Durante esse período, os direitos das famílias se submetiam ao controle da Igreja Católica, que, como religião oficial, regulava a vida das pessoas desde o nascimento até a morte, dificultando a separação entre direito privado e direito público; não ficando claro o reconhecimento de normas dirigidas à família em si. O modelo de família patriarcal baseava-se na autoridade do homem sobre os membros da família; o pater famílias era o chefe e o responsável por administrar a economia e a influência social que a família possuía. Eram famílias formadas por interesses econômicos, baseados em aquisição de patrimônio, não havendo preocupações com o lado do afeto e da felicidade (Madaleno, 2011).


			O Direito de família laico foi estabelecido com a Proclamação da República, em 1889, permanecendo até a Constituição de 1988, período em que ocorreu uma redução progressiva do modelo patriarcal de família. Com a Proclamação da República, houve mudança nas relações familiares, especialmente no tocante ao casamento religioso, que se tornou laico, sendo assim a retirada do efeito civil do religioso substituiu a competência canônica nas relações familiares. O Decreto n. 181/1890 definiu a competência das autoridades civis para a realização do casamento civil retirando a atribuição da Igreja; essa disposição vigorou até a promulgação do Código Civil de 1916, que manteve o patriarcalismo. Destaca-se que a desigualdade que havia no âmbito familiar no primeiro período foi gradativamente reduzindo, desestabilizando a família patriarcal. Essa mudança se deve à criação de diversas leis entre elas a Lei n. 883/1949, que concedeu direitos aos filhos ilegítimos; a Lei n. 4.121/1962, que garantiu direitos à mulher casada; e a Lei n. 6.515, que instituiu o divórcio (Dias, 2009; Diniz, 2008).


			O Direito de família igualitário e solidário surgiu com a Constituição Federal de 1988, que estabeleceu como família aquela decorrente de vínculos sanguíneos e afetivos e definiu a igualdade de direitos entre homens e mulheres na sociedade conjugal e entre os filhos, independentemente da origem, seja ela biológica ou não, sendo matrimoniais ou não. Referida Carta Magna alterou os paradigmas da ordem jurídica anterior visando a construção de uma sociedade livre, justa e solidária; a garantia do desenvolvimento nacional; a erradicação da pobreza e das desigualdades sociais; e a promoção do bem estar de todos sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e outras formas de discriminação; assegurando direitos e garantias fundamentais e especificando os direitos e deveres individuais e coletivos. Essas mudanças incluem a proteção à família, à criança, ao adolescente e ao idoso; seguindo a tendência de democratização, igualdade, dignidade, pluralismo, abertura e ausência de discriminação. 


			A partir de referida Carta Magna, houve uma mudança de enfoque em relação à posição familiar da criança e do adolescente em relação aos pais, pois deixaram de ser objeto de direito para se tornarem sujeitos de direitos. Os filhos, havidos ou não da relação do casamento ou por adoção, passaram a ter os mesmos direitos e qualificações, sendo proibidas quaisquer discriminações relativas à filiação, pois os filhos de todas as origens são equiparados e amparados igualmente, não havendo mais que se fazer a distinção entre legítimos e ilegítimos, naturais, adulterinos ou adotivos (Art. 227, § 6º, CF). 


			A atual Constituição Federal (Art. 226) mudou o perfil da entidade familiar constitucionalmente protegida; desfez a ideologia da família patriarcal, tradicional, hierarquizada, constituída exclusivamente pelo casamento; afastou a família parental, centralizada na figura paterna e patrimonial; adotou novas dimensões para a sociedade contemporânea; rompeu preconceitos e paradigmas históricos; e estabeleceu nova concepção de família, de forma aberta e inclusiva, permitindo ao intérprete a tarefa de concretização conforme a vivência social, segundo Madaleno (2017). 


			Nesse seguimento, o núcleo familiar se transformou em um recinto onde seus integrantes passaram a compartilhar interesses de vida, onde os laços da afetividade e da solidariedade se tornaram fundamentais para a constituição da família. Assim, o princípio da dignidade da pessoa humana e o princípio da afetividade passaram a figurar como pilares de todas as relações familiares, de modo que o vínculo conjugal cedeu espaço ao afeto, possibilitando que a sociedade passasse de um modelo único e hierárquico de família para um modelo plural e democrático (Leitão, 2017). 


			Posteriormente à Constituição de 1988, foram editadas a Lei n. 8.971/1994, que dispõe sobre o direito dos companheiros a alimentos e à sucessão; a Lei n. 9.278/1996, que reconhece como entidade familiar a união estável entre homem e mulher, estabelecida com o fim de constituir família; essas disposições refletem o princípio da igualdade entre homem e mulher; e a Lei n. 8213/1991 (Art. 16, I), com redação dada pela Lei n. 9.032/1995, regulamentada pelo Decreto n. 2.172/1997 (Art. 13, I) que possibilitou a inclusão da companheira ou do companheiro na categoria de beneficiários do Regime Geral da Previdência Social, com tratamento idêntico ao do cônjuge, ainda quando o(a) companheiro(a) não esteja inscrito como beneficiário.


			Por sua vez, o Código Civil de 2002 recepcionou os dispositivos da Constituição Federal de 1988 e passou a amparar o direito de família com base nos princípios da dignidade da pessoa humana, da igualdade jurídica entre os cônjuges e da igualdade entre todos os filhos, dispondo também sobre o pluralismo familiar, a liberdade de construir uma comunhão de vida, a consagração do poder familiar, o superior interesse da criança e do adolescente, a afetividade e a solidariedade familiar. Nesse sentido, estabelece que a família pode ser constituída a partir do casamento, união estável ou comunidade de qualquer genitor e descendente (família monoparental). 


			O Código Civil de 2002 dispõe sobre o casamento e a união estável, reconhecendo como entidade familiar a união estável entre o homem e a mulher, configurada na convivência pública, contínua e duradoura e estabelecida com o objetivo de constituição de família (Art. 1.723, CC), aproximando os efeitos jurídicos do casamento à união estável. Contudo, referida legislação civilista não dispôs sobre a família monoparental. De qualquer forma, independente dos reflexos da mudança constitucional no Código Civil de 2002, deve-se reconhecer a evolução do conceito de família na ordem constitucional e sua influência na ordem civil.  Desse modo, o desafio atual se encontra em reconhecer os limites interpretativos do texto constitucional ante a realidade jurídico-social brasileira, para se definir o conceito de família e se identificar as novas configurações familiares que podem ser objeto de amparo legal. 


			Nessa perspectiva, na atual concepção de família, destacam-se diversos arranjos familiares: família matrimonial, família monoparental e união estável, expressamente previstas na Carta Magna; e, ainda, família homoafetiva, reconhecida pelo Supremo Tribunal Federal; e as famílias anaparental, pluriparental; paralela e solidária eudemonista, defendidas pela doutrina, a partir dos princípios constitucionais e das disposições do Código Civil de 2002 e pela jurisprudência, assim como a família poliafetiva.


			3. O princípio da afetividade no direito de família


			A quebra de paradigmas do Direito de Família tem como origem a valorização do afeto e das relações surgidas da sua livre manifestação, que colocou a antiga postura patriarcal e patrimonialista voltada ao intuito de procriação da entidade familiar à margem do sistema.


			A partir da Constituição Federal de 1988, o afeto passou a ter status de dever jurídico protegido pelo Estado, e o princípio da afetividade, consagrado no ordenamento jurídico brasileiro, passou a nortear as relações familiares, rompendo com o padrão tradicional de família, em que o casamento era seu único modelo, para admitir outras estruturas familiares baseadas no afeto, assim como outros métodos reprodutivos e a paternidade socioafetiva. 


			Nesse sentido, priorizando o princípio da dignidade humana e a proibição de qualquer distinção entre os filhos, pode-se distinguir a filiação com base em três tipos de critérios: biológica com parentesco; adotiva sem parentesco e nível afetivo com outro pai; e socioafetiva que estabelece a paternidade baseada em outros fatores como a convivência e a afetividade existente na relação paterno-filial (Barcellos, 2017).


			Esta é uma nova visão do modelo de família contemporâneo, onde o afeto ganhou destaque com a valorização dos novos direitos. A paternidade biológica não está descartada, mas é preciso avaliar no caso concreto o que deve prevalecer: se a verdade biológica ou a verdade socioafetiva. A paternidade socioafetiva, fundamentada nos laços afetivos do cotidiano e no relacionamento de carinho, companheirismo, proteção e doação entre pais e filhos, independente da origem do filho, está cada vez mais presente e fortalecida na sociedade e no meio jurídico. Também, é possível o reconhecimento de múltiplos vínculos de parentesco, biológico e socioafetivo entre filhos advindos de relações anteriores e atuais, como pode ocorrer nas famílias reconstruídas, o que configura a multiparentalidade, conforme denomina a doutrina e a Jurisprudência, que possibilita o registro civil de múltiplos genitores.


			Entretanto, o afeto não é somente uma demonstração de amor ou de carinho, mas representa o cumprimento do dever familiar definido na Constituição Federal de 1988. Assim, o afeto passou a ter valor jurídico, em função da consagração dos princípios constitucionais. Nesse sentido, a filiação passou a ser considerada a partir de valores culturais, sociais e morais; e no conflito existente entre o fato e a lei, o afeto deve se sobrepor à presunção de paternidade.


			O afeto é elemento caracterizador da entidade familiar enquanto um núcleo, possuindo como base o princípio da solidariedade e da dignidade da pessoa humana; refere-se a dever jurídico de conteúdo moral entre os membros da família, pois sua falta pode causar dano irreparável ou traumas ao desenvolvimento de potencialidades à criança ou ao adolescente. Nesse sentido, os interesses dos pais estão condicionados ao interesse do filho, em relação à sua realização pessoal de desenvolvimento (Lôbo, 2015; Oliveira, 2011). 


			Podem ser destacadas duas espécies de afeto: o subjetivo, que se limita ao sentimento; e o objetivo, aquele que deve ser tutelado pelo Direito e carece de respaldo jurídico, pois consiste no afeto enquanto dever jurídico. Ainda que não haja o afeto subjetivo, pode-se presumir o afeto objetivo, pois, esse é considerado como um dever inerente aos pais em relação aos filhos, e destes em relação aos pais, conforme o que dispõe a Constituição Federal de 1988. Nesse sentido, destaca-se que o cumprimento dos deveres que tem a sociedade, o Estado e a família com a formação integral da criança e do adolescente, definidos na Carta Magna, nos diversos tipos de famílias, somente é possível através dos laços afetivos (Lôbo, 2015; Oliveira, 2011).


			Entretanto, o reconhecimento jurídico do afeto deve ser analisado como sendo uma conduta solidária que deve permear os relacionamentos familiares. E, embora a legislação não determine, expressamente, acerca da afetividade nos diversos tipos de família, os diversos enunciados baseados em preceitos da convivência familiar e dos elos entre as pessoas norteiam a cadeia jurídica em comunicação com as normas legais para solução do caso concreto, com base na analogia (Oliveira, 2011).


			Nesse sentido, é necessário o reconhecimento do dever jurídico da afetividade oponível em relação aos pais e seus filhos, em caráter permanente, sem qualquer dependência dos sentimentos que existem entre os membros da família; não se pode confundir afeto subjetivo com afeto objetivo, pois se pode estar afastando a tutela jurídica em caso que precisa da proteção do judiciário por se tratar de situação em se verifica o descumprimento de um dever jurídico preexistente, por se achar que se está diante de mera vulnerabilidade, sendo necessária a verificação dos direitos fundamentais (Oliveira, 2011).


			Desse modo, entende-se que o afeto, como dever jurídico, corresponde ao cumprimento de um conjunto de deveres inerentes à relação entre os membros da família, decorrentes de vínculos biológicos ou não. A afetividade explica a pluralidade de estruturas familiares existentes, bastante discutidas no meio jurídico. Por isso, o exercício da paternidade nesses diversos tipos de famílias deve se fundar no afeto, pelo qual é possível superar os preceitos da dignidade da pessoa humana.


			Conclusão


			O termo famulus refere-se a um grupo de pessoas reunidas para trabalhar na agricultura ou como escravo doméstico, sob a autoridade do pater famílias. Da família surgiu a sociedade organizada, o Estado e o Direito. A família é o lugar onde o ser humano se encontra inserido, seja pelo vínculo biológico ou não, tendo por objetivo contribuir diretamente na formação da personalidade de seus membros. 


			Todavia, o conceito e a forma de constituição de família foram se modificando ao longo do tempo, acompanhando as transformações na sociedade. Por sua vez, o Direito foi se amoldando às novas demandas, de forma a garantir a proteção jurídica dos membros da família. 


			Na Antiguidade, a organização familiar era centrada na figura do homem, o pater famílias; quem detinha autoridade sobre os filhos, a mulher e os bens. A formação da família era determinada pela necessidade de subsistência, que, por sua vez, regulava as uniões e o número de filhos; sua constituição tinha ligação com a unidade de culto e com liames místicos, pois a família tinha sua justiça, seus costumes, suas tradições e o próprio culto. Por sua vez, o matrimônio consistia em um ato público, formal.


			Na idade moderna, sob a visão do Direito Canônico, a família passou a ser percebida como aquela em que o homem deixa a sua família de origem e se une com a mulher para formar uma nova família com objetivo de procriação; restringindo-se, progressivamente, a autoridade do pater famílias, para dar maior autonomia à mulher e aos filhos (Gama, 2001; Rocha, 2009). Até o início do século XX, a sociedade ocidental tinha a família patriarcal como sendo o único modelo de entidade familiar. 


			Na contemporaneidade, apesar das influências do Direito romano, do Direito canônico e do Direito germânico, a família vem se adaptando às transformações da sociedade, deixando as questões patrimoniais para segundo plano. Nessa perspectiva, o casamento foi se tornando cada vez menos um negócio para constituição de família e transmissão de patrimônio e mais uma opção dos contraentes à busca da realização individual baseada na relação afetiva, dando surgimento a outras configurações familiares. 


			O conceito de família no Direito brasileiro acompanhou essas transformações sociais, moldando-se ao longo do tempo, assim como, aconteceu na Grécia Antiga, no Império Romano e na Idade Média, cujas mudanças culminaram em grandes alterações nas leis. Assim, nos primórdios, a legislação civil brasileira tomou como modelo a família patriarcal, que perdurou até a consolidação dos valores introduzidos pela Constituição Federal de 1988. 
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